
A sociedade brasileira demanda
urgência na proteção das florestas
nativas, e de outras formas naturais
de vegetação, localizadas tanto em ter-
ras públicas, como privadas, em di-
ferentes regiões do território nacional.
Florestas nativas integram a solução
dos principais problemas, relativos à
preservação do meio ambiente, como
por exemplo: a) as mudanças climáti-
cas; b) a poluição das águas, do ar e
dos solos; c) a quantidade e a quali-
dade dos recursos hídricos; d) o des-
florestamento e os processos de
desertificação; e e) a conservação da
diversidade biológica.

Registre-se que a legislação am-
biental brasileira contemporânea, mo-
derna e avançada, apresenta coerên-
cia com o tratamento requerido por
aquelas graves questões. Tal legisla-
ção reflete a evolução histórica da re-
alidade social e o reconhecimento de
novos valores coletivos, pois todos
desejamos um meio ambiente com
características apropriadas à vida e à
sua sadia qualidade.

Ao longo de 500 anos, no rastro
da fragmentação do território nacio-
nal em propriedades rurais, a Floresta
com Araucária e a Floresta Atlântica
encontram-se reduzidas a pequenos e
esparsos fragmentos. Apesar de seu
imenso valor ambiental, a Floresta
Amazônica e os Cerrados constituem,
o que se denomina as "últimas fron-
teiras". Mesmo assim, em pleno Sé-
culo XXI, a pressão sobre o patri-
mônio florístico brasileiro é crescen-
te e contínua, inclusive para fins eco-
nômicos. Na postura extemporânea e
equivocada do proprietário, encontra-+0
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se a raiz de diversos conflitos, o que
nos leva à dimensão jurídico-legal das
relações sociais.

O Direito é a ciência que disciplina
as relações entre os Homens, em bus-
ca da paz na sua vida em sociedade;
procura-se, também, promover o bem
comum e a dignidade da pessoa hu-
mana. Contrário ao que muitos ima-
ginam, opropósito do Direito Ambien-
tal não é o de obstruir o desenvolvi-
mento, mas sim o de proteger o meio
ambiente e seus componentes, devi-
do à sua essencialidade para permitir
a vida, em todas as suas formas. Adi-
cionalmente, existe, também, o pro-
pósito de possibilitar a realização das
atividades humanas, inclusive as eco-
nômicas, dentro de limites e padrões
estabelecidos pela própria sociedade.

A legislação ambiental materializa
o Direito, por meio de normas que
compõem, de forma hierárquica, o
que se denomina Ordenamento Legal.
No topo da hierarquia, encontra-se a
Constituição Federal de 1988, que
determina, em seu Art. 225, ser direi-
to de todos, inclusive das futuras ge-
rações, nossos descendentes, o meio
ambiente necessário à vida e à sua
sadia qualidade. Garante-se também
o direito à propriedade imóvel rural,
mas se exige que a mesma cumpra
uma função social, o que obriga a pre-
servação do meio ambiente e o uso
racional dos recursos naturais.

Seguem-se diversas Leis, Decre-
tos, Resoluções, Instruções Norma-
tivas, Circulares e diferentes expedi-
entes da administração pública, em
nível federal, estadual e, por vezes,
municipal, que, obrigatoriamente, de-
vem ser apreciados com aquele espí-
rito. Existe competência concorrente
entre a União e os Estados para legis-
lar sobre florestas nativas, e no caso
de Municípios, quando houver inte-
resse local. Daquele fato jurídico, re-
sulta uma imensa quantidade de diplo-
mas legais, que devem ser observa-
dos e cumpridos, obrigatoriamente,
para que as atividades produtivas, in-
clusive o uso de florestas nativas,
ocorram dentro da legalidade.

A Lei n° 6.938/81 definiu meio
ambiente como "o conjunto de con-
dições, leis, influências e interações de
ordem física, química e biológica, que
permite, abriga e rege a vida, em to-
das as suas formas", e reconheceu,
de forma explícita, a existência dos
seguintes recursos ambientais de na-

tureza jurídica difusa, mesmo quan-
do localizados na propriedade imóvel
privada: o solo, o subsolo, as águas
de superfície e subterrâneas, o mar
territorial, a atmosfera, a fauna e a flo-
ra, o que inclui as florestas nativas.
Por esse motivo, licenças e autoriza-
ções de uso, ou de supressão, da ve-
getação nativa" são freqüentemente
requeridas pelo Orgão Ambiental com-
petente, em cada caso. Outros diplo-
mas legais também tratam da prote-
ção e do uso de florestas nativas, como
por exemplo:
» Lei n° 4.771/65: instituiu o "novo"
Código Florestal brasileiro;
» Lei n° 5.197/67: instituiu o Código
de Proteção da fauna;
» Lei n° 9.605/98: Lei de crimes
ambientais;
» Lei n° 9.985/00: instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação;
» Lei n" 11.284/06: trata da gestão de
florestas públicas, e
» Lei n° 12.428/06: uso e proteção da
vegetação nativa da Mata Atlântica.

O Código Florestal brasileiro (Lei
n° 4.771/65) incorpora diversas figu-
ras jurídicas de extrema importância
como, por exemplo, as Florestas e
demais formas de vegetação de Pre-
servação Permanente, que deyem es-
tar localizadas nas chamadas Areas de
Preservação Permanente - APP's, a
Reserva Legal, a Reposição Florestal
Obrigatória, a recomposição/restaura-
ção e a exigibilidade do Manejo Flo-
restal Sustentável, para que seja pos-
sível realizar a exploração.

Senão por outras razões, especial-
mente de natureza ética, a conserva-
ção das florestas nativas e de sua rica
biodiversidade, justifica-se, também,
pela percepção antropocêntrica e
utilitarista, para a produção de diver-
sas matérias-primas, que têm possi-
bilitado a existência de um elevado
número de empresas e milhares de
empregos permanentes.

Pode-se antecipar que a evolução
da legislação ambiental, inclusive da-
quela referente às florestas nativas, é
crescente e irreversível. Frente ao ar-
gumento de que a legislação ambiental
brasileira seria muito mais rigorosa do
que em outros países, caberia infor-
mar, aos consumidores, o fato de que
produtos florestais produzidos no Bra-
sil agregam muito mais valor - com
conteúdo ambiental, o que certamen-
te representa indiscutível vantagem
competitiva.


